Parecer N.º 1406, de 2002.

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, sobre o Projeto de lei n.º 760, de 1999.


De iniciativa do Deputado Luis Carlos Gondim, o Projeto de lei n.º 760, de 1999, institui a Política Estadual de Gestão de Resíduos Sólidos e dá outras providências.


No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu o Substitutivo de n.º 1, o qual segue juntado às fls. 31/53 dos autos. Em seguida, foi distribuído para análise das Comissões de Constituição e Justiça, Defesa do Meio Ambiente e Finanças e Orçamento (fls. 30v).


Encaminhada à douta Comissão de Constituição e Justiça, para os fins do disposto no artigo 31, §1º, da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura e o Substitutivo n.º 1, de autoria do Deputado Jorge Caruso, receberam parecer favorável.


A seguir, o projeto, que tramita em regime de urgência, conforme despacho de fls. 61, foi encaminhado à Comissão de Defesa do Meio Ambiente, que não se manifestou no prazo regimental. Fomos, nesta fase, designados para exarar parecer sobre a matéria, considerando a oportunidade e o interesse público da sua efetivação.


Pretende o legislador sistematizar, para o Estado de São Paulo, as iniciativas relativas à gestão de resíduos sólidos encontradas em nível federal, que incluem as resoluções aprovadas pelo CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente, e propostas existentes nos âmbitos estadual e municipal.


O projeto institui a Política Estadual de Gestão de Resíduos Sólidos, estabelecendo-lhe os princípios e objetivos, estipula os instrumentos para o seu cumprimento, define-lhe o objeto, propõe medidas e planos para sua execução, além de fixar penalidades aos seus infratores.


Verificamos que a proposta vem de encontro aos anseios não só da comunidade ambientalista, mas daqueles da sociedade como um todo, reconhecendo que o projeto contribui de forma significativa para o desenvolvimento sustentável.


Em que pese a complexidade do tema e a existência de grande número de propostas em exame no legislativo federal, esta Casa não pode se furtar de prestar sua contribuição, e fazê-lo com urgência, posto serem irreversíveis os danos causados pela disposição sem critério dos resíduos.


Ao examinar o Substitutivo n.º 1, constatamos que este, quando se vale da expressão “resíduos antrópicos”, inclui líquidos e gasosos, ampliando a abrangência da política. Nesse caso, o de uma política que compreenda todas as naturezas de resíduos, entendemos ser necessário uma revisão profunda no texto, o que envolveria a formação de uma equipe multidisciplinar. Tal não é o objetivo do legislador nem há conveniência em adiar a deliberação sobre as medidas preconizadas.


Objetivando aprimorar o texto original, queremos oferecer-lhe as seguintes emendas:


I – Dê-se aos artigos 41 e 43 a seguinte redação:


“Artigo 41 – As embalagens rígidas que contiverem formulações de agrotóxicos miscíveis ou dispersivos em água deverão ser, obrigatoriamente, submetidas a procedimentos aprovados pelo órgão ambiental competente, que garantam condições seguras para sua destinação final.”


“Artigo 43 – As embalagens rígidas vazias deverão ser conduzidas pelo usuário a locais de recebimento indicados pelo órgão ambiental competente, de onde deverão receber destinação ambientalmente segura.”


II – Acrescente-se o seguinte §3º ao artigo 46:


“§3º - As pilhas, baterias e assemelhados que apresentarem concentração de chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos dentro dos limites estabelecidos em legislação específica, poderão ter destino final juntamente com os resíduos sólidos domiciliares.”


III – Suprima-se o artigo 47 e seu parágrafo único.


IV – No artigo 48, parte final, onde se lê “do artigo 47 desta lei”, escreva-se “estabelecidos em legislação específica”.


Em resumo, nosso parecer, pois, é favorável ao Projeto de lei n.º 760, de 1999, com as emendas ora apresentadas, e contrário ao Substitutivo n.º 1.


a) Ricardo Trípoli – Relator Especial

